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	ESTADO DE SANTA CATARINA

GRUPO GESTOR DE GOVERNO





RESOLUÇÃO Nº 003/2012
Dispõe sobre a prestação, o pagamento e o controle do serviço extraordinário no âmbito das atividades finalísticas operacionais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado de Santa Catarina, em conformidade do disposto na Lei Complementar nº 137, de 22 de junho de 1995. (DOESC nº 19.295, de 19/03/2012)
O GRUPO GESTOR DE GOVERNO, no uso de suas atribuições conferidas pelo Decreto nº 1.931, de 07 de junho de 2004,

RESOLVE:

Art. 1º A Indenização de Estímulo Operacional é devida aos servidores pertencentes ao Grupo Segurança Pública – Corpo de Bombeiros Militar e Polícia Militar – que efetivamente participarem de atividades finalísticas operacionais.

 Art. 2º Na organização ou elaboração das escalas de serviço dos servidores públicos militares do Estado de Santa Catarina, aí incluídos os oficiais e praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, deverão as autoridades responsáveis observar o limite de 40 (quarenta) horas extraordinárias previstas no § 2º do art. 3º da Lei Complementar nº 137, de 22 de junho de 1995, ressalvadas as seguintes situações consideradas excepcionais:
I – atendimento à demanda de espetáculos e reuniões de grande concentração popular;

II - circunstâncias ou eventos imprevistos que justifiquem a convocação de efetivo adicional.
§ 1º A prestação de horas extraordinárias em quantidade superior ao limite legal para o atendimento das circunstâncias excepcionadas no inciso I do caput deste artigo deverá ser solicitada e justificada, por escrito, pela autoridade militar e submetida à autorização prévia do Comandante Geral da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros. 
§ 2º A autoridade responsável que convocar efetivo adicional para atendimento das situações previstas no inciso II do caput deste artigo, deverá encaminhar, no prazo de cinco dias a contar da ocorrência, relatório contendo as justificativas, a nominata dos policiais militares que prestaram os serviços, a quantidade das horas excedentes às legais e, ainda, a repercussão financeira para análise e aprovação do Comandante Geral da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros. 
Art. 3º A prestação de serviços de horas excedentes ao limite legal deverá ser informada, mensalmente, ao Secretário de Estado da Administração, pelo Comandante Geral da Polícia Militar e Bombeiros Militar, por meio de relatórios circunstanciados, incluindo-se a identificação dos servidores militares convocados, a quantidade das horas extras efetivamente prestadas e a repercussão financeira total.

. Parágrafo único. Os relatórios referidos neste artigo serão disciplinados pela Secretaria de Estado da Administração. 
.
Art. 4º. A falta de observância desta Resolução sujeita a autoridade à responsabilidade funcional.
Art. 5º.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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